fi n a n C a S g Classificago:

DIRECCAO-GERAL DOS IMPOSTOS

DIRECGAO DE SERVIGOS DE GESTAO DOS CREDITOS TRIBUTARIOS

Oficio-circulado n° 60 072 Exmos. Senhores
Data 06.11.2009 Subdirectores-Gerais
Proc. Directores de Servigos

Directores de Finangas
Chefes dos Servigos de Financas

Assunto: CONTRATO DE FACTORING/PENHORA DE CREDITOS

e DL n° 171/95, de 18 de Julho
¢ Artigo 224° do Cédigo de Procedimento e de Processo Tributario

Tem chegado ao conhecimento da Direcgéo de Servigos de Gestao dos Créditos Tributarios
(DSGCT) que néo ¢ uniforme a actuacéo dos diversos Servigos Locais de Finangas quando,
pretendendo efectuar uma penhora de créditos, nos termos do artigo 224°, do Cédigo de
Procedimento e de Processo Tributario (CPPT), sdo confrontados com a existéncia de um
contrato de factoring, cujo regime juridico se encontra estabelecido no DL 171/95, de 18 de
Julho.

Assim, tendo em vista a uniformizagdo de procedimentos relativamente a esta matéria, foi
sancionada por despacho do Senhor Director-Geral de 2009/07/01, a divulgagao do seguinte
entendimento, relativo a efectivagéo ou néo efectivagdo da penhora de créditos (artigo 224°
do CPPT) tendo em atencéo a natureza juridica do contrato de factoring e as circunstancias

do caso concreto:

| — Notificacdo de penhora ao devedor dos créditos cedidos

Na sequéncia desta notificagdo o 6rgao de execugao fiscal pode ser confrontado com a
existéncia de um contrato de factoring. Nesta situagdo importa ter presente o seguinte:

Nos seus com a Administragdo Fiscal, por favor i pre o nome, a referéncia do d to, o N.° de ldentificagdo Fiscal (NIF) e o domicilio fiscal
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a)

b)

O contrato de factoring consiste na transferéncia de créditos a curto prazo do seu
titular (cedente/aderente) para um factor (cessionario);

A cesséo apenas se concretiza com a facturizagio dos créditos abrangidos pelo que,
até ao momento dessa facturizagdo, sdo penhoraveis os créditos do aderente nos

termos do artigo 224° do CPPT;

Assim sendo, s&o passiveis de penhora, os créditos que, até a data da notificacao
prevista no artigo 224° do CPPT, ainda n3o tenham sido facturizados.

Neste contexto, podem-se verificar as seguintes situagoes:

i) O ‘Factor” efectua ao “Aderente” adiantamentos prévios ao vencimento dos

créditos e a recepcio das facturas

Neste caso € possivel a penhora de créditos, nos termos do artigo 224° do CPPT,
porquanto a cess&o de créditos, porque dependente da entrega da facturagdo ao

cessionario, ainda ndo se concretizou.

Notificado o devedor (cliente do cedente) devera este efectuar no prazo de 30 dias,
contados da notificagdo ou da data de vencimento das facturas, consoante o crédito
esteja ou ndo vencido (als b) e ¢) do n° 1 do artigo 224° do CPPT), o depésito dos

valores assim penhorados.

i) O “Factor” efectua o pagamento ao “Aderente” contra_a recepcdo das facturas

dos créditos “cedidos”

Estes créditos ja ndo poderado ser objecto de penhora junto do devedor do cedente
(nos exactos termos em que ela se encontra prevista no artigo 224° do CPPT), pois
com a recepcado da facturagéo pelo cessionario, seguida do seu pagamento, tem-se
por verificada a cesséo de créditos. Estes encontram-se agora na esfera patrimonial
do “Factor”.
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¢) No caso de na sequéncia de uma notificagdo de penhora nos termos do artigo 224°,
a entidade devedora invocar a existéncia de um contrato de factoring, deve o érgao
de execugdo fiscal apurar se, a data daquela notificagio, ja a entidade aderente
(cedente) tinha procedido a facturizagao dos créditos junto do factor.

Il - Notificacédo de penhora junto da sociedade de factoring

O “Factor” recepciona a facturacéo relativa aos créditos “cedidos”. mas ndo procede ao seu

pagamento junto do “Aderente”

Neste caso, estes créditos j4 ndo poderdo ser objecto de penhora junto do devedor do
crédito cedido.

Contudo, nesta circunstancia, podemos afirmar que existe aqui um outro crédito. Um crédito
que o cedente detém sobre o cessionario (factor) e que é, também ele, susceptivel de
penhora nos termos do artigo 224° do CPPT, devendo a notificagcdo de penhora ser dirigida

a sociedade de factoring, que fica obrigada a entrega dos valores assim penhorados.

Com os melhores cumprimentos.

O Subdirector-Geral,

N

Alberto Augusto Pimenta Pedroso
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